PARECER Nº 803, DE 2019

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de lei nº 452, de 2016

Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, e levando em conta que já existe manifestação juntada aos autos, cujos fundamentos não foram modificados por agora viger a Lei nº 16.923, de 7 de janeiro de 2019, que orça a receita e fixa a despesa para o atual exercício no âmbito deste Estado, ratificamos a posição registrada pelo Deputado Enio Tatto (fls. 14 e 15), favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 452, de 2016, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

a) Paulo Fiorilo - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e à emenda da CCJR.

Sala das Comissões, em 7/8/2019.

a) Wellington Moura - Presidente

Dirceu Dalben - Teonilio Barba - Wellington Moura - Carla Morando - Roberto Engler - Estevam Galvão - Ricardo Mellão (contrário) - Castello Branco - Delegado Olim 

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR
De autoria da nobre Deputada Beth Sahão, o projeto em epígrafe dispõe sobre a isenção de tarifa no transporte coletivo rodoviário intermunicipal regular de passageiros para o trabalhador desempregado, com o fim de proporcionar a ele condições para procurar emprego em localidade diversa daquela onde reside.
A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável à proposição com a emenda então apresentada, que atribuiu natureza autorizativa ao artigo 1º, caput, da proposta.

Em seguida, a matéria foi enviada à Comissão de Transportes e Comunicações, que se manifestou favoravelmente à aprovação da propositura com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Dando continuidade ao processo legislativo, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser analisada à luz dos aspectos definidos pelo § 2º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Após a leitura de todo o texto da propositura, bem como de sua comparação com o disposto na Lei nº Lei nº 16.646, de 11 de janeiro de 2018, que orça a receita e fixa a despesa para o exercício de 2018 neste Estado, não visualizamos óbices que impeçam a aprovação da presente proposta. Ademais, se confirmado o caráter meramente autorizativo do projeto, como pretendeu a emenda da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sua simples aprovação não gera nenhum ônus ao Estado até que a Administração Pública, em juízo de oportunidade e conveniência, acolha a medida sugerida. Por essas razões, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 452, de 2016, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Enio Tatto 

